ATIVIDADE – MÓDULO III

a) mapear, utilizando o Formulário disponibilizado na Biblioteca Virtual deste Módulo III, quais segmentos e instituições constituem atualmente os Fóruns Estaduais e distrital de EJA e as Agendas Territoriais de Desenvolvimento Integrado de Alfabetização e EJA e, a partir daí, analisarmos em que medida essas composições favorecem o desenvolvimento efetivo da EJA nos Estados;

1 – O Fórum de EJA em Sergipe é um espaço plural e aberto a adesões em qualquer época. Por assim ser, não define em sua composição o número de participantes por segmento. Atualmente o FPEJA/SE propõe a discussão e revisão de suas diretrizes, renovação de lideranças representativas e redefinição de suas metas. Vários segmentos têm representação no movimento do Fórum: Coordenação Estadual de EJA da Secretaria de Estado da Educação e de Secretarias Municipais de Educação de alguns Municípios; Conselho Estadual de Educação; UNDIME; Instituto Superior de Educação; Universidade Federal de Sergipe; SESI; Comitê Estadual de Educação do Campo; Sindicatos dos Profissionais da Educação do Estado e do Município; Coordenação do MOVA/SE; Educador; Educando; Redes de Educação; Movimentos Sociais e Sindicais Urbanos e do Campo, no entanto ultimamente a freqüência às reuniões ordinárias tem sido bastante irregular, merecendo um efetivo trabalho de advocacy para a retomada do processo de crescimento do Fórum.

Com relação à Agenda Territorial, o Fórum tem duas representantes e a professora Izabel é quem participa da Comissão. Retomei há pouco tempo às atividades do Fórum e ao retornar do módulo presencial deste curso realizado em Recife, assisti a apenas uma reunião onde presenciei a participação de alguns segmentos que também fazem parte do Fórum, porém não conseguiria preencher o formulário com as informações precisas.

 Quais aspectos positivos verificamos na composição do nosso Fórum estadual ou distrital de EJA e de nossa Agenda Territorial? 
Como aspecto positivo na composição do Fórum e da Agenda Territorial, vemos:                       

· espaço garantido aos segmentos, para articulação e mobilização desses em prol do controle social das políticas públicas promovidas pelas instituições;

· possibilidades de contribuições do coletivo para a formulação de estratégias político-educacionais;

· oportunidades para construção de planejamentos viáveis a partir de necessidades e expectativas reais;

· oportunidade para a troca de informações e partilha de saberes;

· parcerias e integração interinstitucional em ações na perspectiva da promoção do desenvolvimento territorial sustentável e solidário;

- Da forma como estão compostos, o Fórum estadual ou distrital de EJA e a Agenda favorecem às ações voltadas à EJA numa perspectiva sustentável e de desenvolvimento territorial? Por que? 

 Sim. Tanto o Fórum quanto a Agenda têm foco na demanda de EJA e na política de Educação ao longo da vida e para além da escolarização. Acredito nas ações discutidas e planejadas no coletivo e a composição dos Fóruns e Agenda Territorial, por terem perspectiva de monitoramento, acompanhamento e controle social das políticas públicas; por possuírem representantes de segmentos diversos, dos quais fazem parte os sujeitos da EJA, portanto conhecedores dos seus desejos e necessidades de cidadania plena, certamente o conhecimento e as ações de cada segmento, se bem integradas e negociadas, contribuirão muito com a superação das fragilidades e potencializarão habilidades, democratizarão decisões e fortalecerão as políticas públicas de EJA no sentido da sustentabilidade do desenvolvimento territorial. O ponto principal a ser reforçado é a efetiva e consciente PARTICIPAÇÃO, o que representa um importante ato de cidadania.

 - O que é necessário ser feito para que a composição do Fórum estadual ou distrital, da Agenda e do Conselho estadual e municipal (nas capitais) de Educação se torne mais plural e mais favorável ao atendimento das demandas sociais do público da EJA? 
Nos três casos, um trabalho de advocacy para novas adesões seria uma alternativa.                Em relação ao Conselho Estadual, existe regulamentação legal para sua composição e nela não está prevista a participação popular. Nesse caso seria necessário um movimento da sociedade civil na perspectiva de garantir a sua representatividade. Na Agenda Territorial acredito que seria importante que houvesse um dispositivo legal, garantindo a representação da sociedade civil organizada em percentual superior a das instituições públicas, para garantir os seus objetivos de controle social.  

 Stelamaris Torres Melo.
